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			Apresentação

			O ambiente de belezas naturais que funcionam como moldura para o cenário do casario colorido olindense ritmado pela arquitetura singular do barroco religioso pernambucano, predominante nas igrejas e capelas que pontilham o monumento histórico nacional, foi o palco da 7ª Jornada Litúrgica, que teve como tema “O cenário litúrgico da Igreja no Brasil: pastoral, música e espaço: desafios e propostas” e 33ª Assembleia da ASLI, que teve por tarefa eleger a nova presidência para o triênio de 2022-2024, acontecida entre os dias 24 e 28 de janeiro do corrente ano. O texto com o qual, a partir de agora, o leitor entra em contato é o resultado da agradável e desafiadora Jornada Litúrgica.

			Enquanto os autores reajustavam os seus textos para essa publicação, eventos pascais marcaram definitivamente as páginas da história da Igreja e da vida litúrgica do Brasil: a páscoa definitiva de Reginaldo Veloso, no mês de maio; do Pe. Marcelino Sivinski e de sua Eminência Dom frei Cláudio Cardeal Hummes, OFM, no mês de junho. Crescemos todos nós na fé e na comunhão eclesial, embalados pela poesia e melodia da música litúrgica verdadeiramente inculturada de Reginaldo Veloso; Marcelino Sivinski, nosso companheiro (o que partilha o pão conosco) no ensino da Ciência Litúrgica figura entre os sócios fundadores de nossa associação, tendo exercido na ASLI as funções de secretário-executivo e depois de presidente entre os anos de 1998-1999; o cardeal Hummes é modelo de Igreja comprometida com o advento do Reino.

			 Eventos e ventos pascais de outro tipo também se fizeram sentir com a recente publicação da Carta Apostólica Desiderio desideravi (Dd – 29/06/2022), do papa Francisco, endereçada aos bispos, sacerdotes e diáconos, aos homens e mulheres consagrados e aos fiéis leigos, em síntese, a todo o povo de Deus. A profecia guardiniana da via inegociável da formação litúrgica e da redescoberta da capacidade simbólica, desde a publicação do motu proprio do papa argentino, Traditionis Custodes (16/07/2021), com a carta aos bispos que o acompanha, começa a realizar-se, encontrando eco no palácio pontifício e nos dicastérios da Cúria Romana. Nós, os liturgistas e os curadores do ensino da sagrada liturgia, nos sentimos imensamente agradecidos ao papa Francisco e profundamente estimulados no nosso serviço ao povo santo de Deus. 

			Dentro da perspectiva de Dd se insere o nosso V volume de estudos, intitulado, sugestivamente, de “Atualização Litúrgica”, que agora temos a honra de apresentar. Como sublinhado acima, o tema dos estudos aqui reunidos é extremamente amplo e provocador. O leitor terá a oportunidade de saborear, todavia, o ardor dos estudiosos diante da laboriosa tarefa de afrontar os desafios que se apresentam no panorama da Igreja nas nossas terras de Santa Cruz. Três grandes frontes ou aspectos serviram de guia de concentração: a pastoral, a música e o espaço. Os recortes se faziam necessários para poder discernir melhor, a partir de um olho clínico, as perdas e os ganhos dos anos passados e transformar ambos em profecia para os anos vindouros.

			Este volume se destina a estudiosos, pesquisadores liturgistas, pastoralistas, pastores, os que estão em processo de formação e formadores, e todo o povo de Deus que, de algum modo, se interessa pelo tema ligado à liturgia. A obra tem início com um artigo nosso – “A terceira edição típica do Missal Romano: ritualidade e realidade” –, pensado em vista da expectativa da Igreja no Brasil, que espera ansiosamente a tradução dos textos para a celebração dos divinos mistérios. O artigo se apresenta como o mais completo sobre o tema em nossas terras. Parte de um panorama histórico do Missal Romano e do apelo da SC 50 para a reforma do Ordo Missae. Os padres conciliares, de fato, com o verbo recognoscere, que se pode traduzir por repensar, revisar, inspecionar, corrigir, alterar, com o objetivo de dar sentido e clareza às partes que compõem o Ordinário da Missa, indicaram o caminho da sua revisão, que deveria ser realizada por meio da conservação da substância dos ritos, da sua simplificação, omissão e supressão, quando necessária, e restituição, quando oportuna.

			Na segunda parte do artigo, a mais substanciosa, depois de apresentada a estrutura do Missal Romano restaurado, passa-se à exposição do percurso histórico evidenciando, por meio de documentos, as razões e necessidades da implementação de uma nova edição. Depois, tudo se move na direção de uma análise parcial, mas completa, das “novidades” mais significativas apresentadas pela editio typica tertia (2008), levando em consideração a atual edição brasileira em uso, deixando de lado tudo o que o “nosso” Missal Romano já tinha assumido antes. 

			O texto analisa toda a Instrução Geral do Missal Romano, o aspecto musical dos ritos da missa, especialmente do Ordo Missae, o Próprio do tempo (Advento, Natal, Quaresma, Semana Santa, Tríduo Pascal, o Tempo Pascal e Tempo Comum), o Ordo Missae na sua complexidade, o Próprio e o Comum dos santos, as missas rituais, as missas e orações para diversas necessidades, as missas votivas, as missas dos fiéis defuntos e o apêndice. Para os textos novos indicados, procuramos precisar a fonte de procedência, na expectativa de que estudos científicos aprofundem cada uma delas. O texto mais adiante contempla alguns elementos de maior riqueza na atual edição do Missal Romano usado no Brasil, e tudo se conclui com uma série de observações que gravitam entre desejo, esperança e profecia acerca da tradução dos textos que ditam as nossas normas da fé, enquanto celebramos.

			A “obra litúrgica” do papa Francisco, “obra” entendida em sentido largo, porque semeada no seu corpus, encontra amplo espaço de diálogo no artigo de Marcos Viera das Neves, intitulado “Encontro e presença nas ações litúrgicas: perspectivas do Vaticano II”, que constitui o segundo capítulo desta obra e antecipou profeticamente os n. 10-13 de Desiderio Desideravi. O tema do encontro com Cristo na liturgia é abordado de maneira sapiencial e inovativa, sem abrir mão das clássicas fontes. A pesquisa de Marcos se coloca em constante diálogo com o modo do ministério petrino/franciscano nas suas mais genuínas intuições e coloca-nos em contato com a obra de estudiosos brasileiros que têm refletido, com amplo respiro, os temas pertinentes ao objeto da investigação. 

			Saltará aos olhos do leitor atento a genialidade da apresentação do Concílio Vaticano II como “caminho” e “mapa”. Embora reconhecendo que, no campo da liturgia, há muito ainda que se fazer, o autor reconhece que o caminho é o fazer em ato, e somente a operação de fato se apresenta como a via segura e eficaz para levar “à superação do mundo líquido moderno”. O autor sabe, com operosidade, ancorar os conceitos de “encontro com” em elementos concretos que compõem o “cenário ritual”: o altar, a comunidade, a nobre simplicidade, a própria ars celebrandi e um rito que seja capaz de ultrapassar os muros liminares de si mesmo e seja apto a dar concretude, tateabilidade à liquidez do agir, inclusive de certas formas do portar-se e celebrar “cristãos”.

			O terceiro capítulo, o estudo do Pe. Rodrigo José Arnoso Santos, CSsR, nosso secretário executivo, “A tarefa mistagógica da pastoral litúrgica”, apresenta-se como um verdadeiro divisor de águas para a reflexão da teologia litúrgica nacional. Nesse estudo o autor desvela a proximidade identificadora da ação pastoral litúrgica e do método mistagógico. A pastoral litúrgica é apresentada como uma “parteira” esperta, uma educadora, com toda a força semântica que a raiz latina daquela palavra expressa, cuja função primeira é auxiliar “o povo de Deus, com Cristo, no Espírito, a elevar seu culto ao Pai, através de um processo de educação ritual, para se bem vivenciar a ação litúrgica, como momento de atualização da história da salvação”. 

			O autor apresenta, dentre outras coisas, como primordial a função de uma autêntica Pastoral Litúrgica de despertar (daí a ideia de “parir”), antes de tudo, a consciência que pode conduzir ao movimento agógico contrário, mas que não entra em contradição, do retorno constante aos elementos constitutivos que compõem em definitivo a arte da condução ao interior do mistério. Segundo o redentorista, esse despertar consciente nos faz, e aqui se encontra o limiar da questão, abandonar a caduca ideia de que a tarefa primeira da Pastoral Litúrgica seja limitar-se a “preparar as celebrações dos sacramentos e sacramentais em nossas comunidades”. Os elementos estão intimamente conectados: o conhecimento dos “livros litúrgicos” na sua inteireza e com inteligência múltipla, a ars celebrandi de mãos dadas com a ministerialidade, a música e o espaço sagrado, que não se distanciam, em hipótese alguma, da eclesialidade. Tudo isso gera “uma vida segundo o Espírito” que encontra no agir cristão, como construção do Reino, o seu termo e se revela especialmente nas principais componentes do discurso do papa Francisco, tais como o cuidado do cosmo, a promoção de uma Igreja em saída, e a promoção da fraternidade universal, “como caminho de valorização e promoção da vida”.

			“O espaço litúrgico” é a epígrafe, quase beneditina, para não dizer espartana, por sua sobrietas, que o padre Thiago Faccini Paro escolheu para intitular o seu estudo, que pode ser resumido como uma schola vera onde, em poucas, mas acertadas e claras expressões, o leitor encontrará os elementos essenciais para pensar espaços celebrativos que concorram para a liturgia e não concorram com a liturgia. O texto do padre Thiago, o quarto capítulo desta obra, apresenta-se embebido da teologia litúrgica e eclesiológica do Concílio Vaticano II.

			Claramente estruturado em cinco elementos, o autor parte do conceito de espaço sagrado e como ele deve ser pensado em vista da forma litúrgica pós-conciliar (primeiro elemento), tudo a partir de breves, mas significativas, pinceladas bíblicas do AT a Jesus Cristo-Igreja como mistério; o segundo elemento constitutivo do espaço, do qual se ocupa o texto, é o programa iconográfico, que deve andar pari passu com a gênese do projeto arquitetônico e cuja base se encontra no rito; o terceiro elemento corresponde a uma teia de componentes fundamentais que constituem o espaço celebrativo, tais como o campanário, a porta, o átrio, o lugar da assembleia, a cadeira presidencial (cátedra ou sédia), o ambão, o altar, o sacrário, o batistério, o espaço da reconciliação (capela, confessionário). Recorda-nos, todavia, que a domus Ecclesiae é composta igualmente por “outros espaços, previamente previstos no projeto arquitetônico e iconográfico de acordo com a necessidade: capela do padroeiro ou devocional, velário ou cruzeiro, cripta, sacristia, salas de paramentação, depósitos, jardim, secretaria, salas de catequese e de atendimento pastoral, sanitários etc.”; o quarto elemento, longe de ser uma análise de um ritual, se apresenta como uma verdadeira aula de eclesiologia a partir do Ritual de Dedicação de Igreja e Altar; o quinto elemento, “a relevante função das Comissões Diocesanas de Arquitetura e Arte Sacra”, é um tema que está no coração do autor, porque, como é conhecido de todos, ele tem empenhado todas as componentes da sua vida pastoral e intelectual na implementação de tal realidade em território brasileiro.  

			O texto da arquiteta e urbanista, especialista em espaço litúrgico, arquitetura e arte sacra, mestra em engenharia civil, a professora Ignez Camila Filipino da Silveira, o quinto capítulo, aborda um tema extremamente urgente e atual: o da nobre simplicidade a partir da ótica monográfica. Intitulado “A nobre simplicidade nos documentos da Igreja e na reflexão de alguns autores”, o trabalho tem por fim a compreensão do tema e sua aplicação no espaço celebrativo de modo global (arquitetura, arte in genere: música, iconografia, paramentaria, ornamentação etc.). A professora recorre em primeiro lugar à Sacrosanctum Concilium (n. 50, 70, 113, 117, 122-124, 128) para ressaltar que já os padres conciliares deixavam “claros alguns aspectos importantes da nobre simplicidade: clareza, objetividade, aproximação, descomplicação”. Um pulular de informações vem do exame dos vocábulos nos diversos textos da IGMR (n. 42, 232, 288, 301, 325-326, 328-329, 344, 351). Do universal, o contributo se dirige à Igreja no Brasil, tendo em mira o Estudo 106 da CNBB, sobre Orientações para projeto e construção de igrejas e disposição do espaço celebrativo, que faz referência ao Ritual da Dedicação de Igreja e de Altar, e ao Documentos 43 da mesma conferência. Seguindo uma ordem cronológica, uma referência direta se faz imperativa à Exortação Apostólica pós-sinodal Sacramentum Caritatis (40), sobre a Eucaristia, do papa Ratzinger.

			Na segunda parte do estudo, o leitor se encontrará diante de um verdadeiro status quaestionis in re theologica e lithurgica, que cobre um arco de tempo considerável (2006-2014). A autora demonstra sua capacidade e desenvoltura, para não dizer domesticação do tema, ao chamar em causa o arquiteto alemão Ludwig Mies van der Rohe e o célebre John Maeda, esse último um dos maiores nomes em designer da contemporaneidade. O texto é coroado com uma esplêndida conclusão que navega entre manifestação cultural e teológica do aspecto próprio de tudo o que é simples, sem perder a sua nobreza.

			O texto de Adenor Leonardo Terra, o sexto capítulo, “O canto de entrada: considerações a partir da Instrução Geral do Missal Romano”, dividido em duas partes, evidencia, como o próprio título do estudo indica, os princípios que norteiam a escolha desse específico canto, para que corresponda melhor à sua função de “mistagogo”, abrindo a celebração, promovendo a união da Igreja reunida e, sobretudo, introduzindo “no mistério do tempo litúrgico ou da festa”, acompanhando a entrada do presidente da celebração com os diversos ministros necessários à ordem do culto (cf. IGMR 47). No segundo “compasso” do estudo, o autor apresenta dois exemplos de canto de entrada indicados pelo repertório nacional para o primeiro domingo da Quaresma. A análise conclusiva demonstra a sua oportunidade para o uso litúrgico pela proximidade com a antífona de entrada do Missal Romano ou pela contiguidade com “espírito” próprio da ocorrência litúrgica. Tudo no texto é analisado com fineza e perícia técnicas, sob os aspectos estéticos, bíblicos, teológicos e litúrgicos, sem esquecer-se dos pastorais.

			Fato inquestionável é que quatro mãos trabalham mais eficazmente que duas, e quatro olhos veem com maior precisão os detalhes. Tal assertiva se torna evidente no sétimo capítulo da presente obra, o texto apresentado pelo teólogo dos sacramentos Fr. Luis Felipe Marques, OFMConv., atual vice-presidente da nossa associação, e pelo especialista em Música Litúrgica Pe. Jayder Oliveira dos Santos, intitulado “O ato penitencial no Missal Romano: conteúdo teológico, estrutura ritual e o canto”. O trabalho é composto de modo harmônico e equilibrado, demonstrando de forma primorosa como teologia e arte não somente dialogam, mas interagem na liturgia de tal modo que, quando falta uma, a outra não subsiste.

			Resulta claro que o olhar do teólogo sacramental e a preocupação do musicista colocam em questão o sentido teológico, litúrgico e musical da específica sequência do ato penitencial dentro do contexto ritual da Eucaristia. Os autores, que navegam pela história e aportam nos Ordines, sublinham, antes de tudo, que o ato penitencial, enquanto experiência que se faz em comunidade, distancia-se e distancia-nos “de uma compreensão ultrapassada, pela qual o fiel, de maneira individual, deveria se preparar para o sacrifício da Missa, e o ministro deveria orientar-se a uma celebração ‘privada’ do sacramento eucarístico”.

			Conscientes da potência do rito, os especialistas dispensam toda a atenção à forma ritual do ato penitencial, este entendido como uma exigência antropológica, caracterizado como um “rito de passagem”, simbólico e performativo, porque une efetivamente realidades em sentido espacial, vertical e horizontalmente. O percurso é claro e se faz com precisão cirúrgica: da apresentação do conteúdo teológico, cristológico e eclesiológico/comunitário se passa à apresentação da estrutura ritual quadriforme: invitatório, silêncio, confissão e bênção, para apresentar com maestria a forma canora como parte estruturante, recordando, todavia, que “não há ‘canto de perdão’ na missa, e sim o ‘ato penitencial’ que poderá ser cantado”. A análise musical de algumas propostas do repertório nacional, além de ser uma maravilhosa prestação de serviço à pastoral litúrgico-musical, e revelar a competência dos mestres, manifesta a potencialidade mistagógica dos curadores da arte do celebrar.

			“Ponte entre duas mesas: o canto de comunhão” é o título oitavo capítulo do nosso livro, o estudo de Arnaldo Antonio de Souza Temochko, que apresenta a relação estrutural e estruturante entre a Palavra proclamada na liturgia Verbi e os ritos sacramentais da liturgia eucharistica, arquitetada pelo canto de comunhão. O autor parte pedagogicamente do mais genuíno conceito neotestamentário de Eucaristia, isto é, o gesto de comer com o Ressuscitado, em “atitudes” de ação de graças e de anúncio da sua Páscoa. Para o estudioso, embora a Escritura não fale de um canto para esse momento na Igreja apostólica, a partir das referências teológicas dadas, o conteúdo de um canto que acompanhasse então essa ação ritual não poderia “ser outro senão uma ação de graças a Deus pelo triunfo da vida sobre a morte”. Das Escrituras, o especialista passa ao testemunho dos Santos Padres (Jerônimo e Cesário de Arles) que identificam, sem confusão de papéis, a igualdade entre o pão e o vinho para as mãos e a boca, e a Palavra para os ouvidos dos comungantes. Uns e outra têm o mesmo destino, ou destinatário.

			Os textos do Concílio recordam que a Igreja nutre seus filhos distribuindo o único alimento de vida eterna em duas mesas, e a IGMR desenvolve a teologia do canto da comunhão “no âmbito da índole comunitária expresso pelas características da unidade das vozes como epifania da união espiritual da comunidade, da alegria e da dimensão coletiva proporcionada pela procissão”. O cultor da música ritual, finalmente, recorre ao estudo 79 da CNBB para recordar que a índole do canto de comunhão não é de cunho devocional e que “certos cânticos” não deveriam ser transplantados de outra estrutura ritual, ainda que diretamente ligada à Eucaristia, mas desacostada da sua “celebração”. Apela-se para a forma, que, de resto, é a forma típica do canto litúrgico in genere, a saber, a responsiva, e para o texto, preferencialmente ligado ao Evangelho do dia, como proposto nos Hinários Litúrgicos da conferência dos bispos. Por causa do texto contextualizado, o canto para a comunhão funciona como ponte entre o ambão e o altar, ritualmente também simbolizado pelo evangeliário repousante sobre a mesa eucarística. O texto se conclui apontando alguns caminhos de discernimento para a escolha de um repertório équo com a ação ritual.

			“Música e ‘temporalização’ ritual: o que a liturgia pode aprender com a dramaturgia” é o título do articuladíssimo estudo de Ângelo Cardita, que constitui o nono capítulo desta obra comum. Cardita introduz no cenário brasileiro o tema urgente e, sob muitos aspectos, largamente trabalhado na escola patavina: as singularidades que fundam a estreita relação entre liturgia e teatro. O autor parte do princípio da familiaridade chamando em causa uma terceira via, a musical. Liturgia, música e teatro são três realidades que pertencem à categoria do fenômeno, existem única e verdadeiramente a partir do momento em que o livro litúrgico, ou a partitura ou o script são “executados”. Com a execução das indicações que compõem esses elementos, todos eles modelos da práxis, a liturgia, a música ou o teatro, se tornam eventos. Caso contrário, nenhum deles subsiste verdadeiramente.

			Do princípio da familiaridade nasce, para além do elemento executivo, o papel do sujeito executante cujo comportamento primordial é a escuta. No caso da Ecclesia orans, para que se dê a devida passagem a uma Ecclesia audiens, se faz necessário o exercício de uma escuta bifurcada: da Palavra de Deus e do mundo. Assim como na música, também na liturgia a capacidade da escuta constrói a integração espaço-temporal da construção arquitetônica dos modelos. O autor demonstra que, para além de qualquer metáfora, essas realidades transitam basicamente entre estética e poiética. O ponto alto do estudo de Cardita torna-se “prática do modelo” na sua última parte, quando, partindo dos tempos linguísticos do teatro e da sinfônica, coloca sob os holofotes a sequência ritual cenográfica aleluiática que antecede a proclamação do Evangelho, durante a liturgia da Palavra.

			O décimo e último capítulo desta obra coloca-se no campo da Pastoral e da formação litúrgica. Trata-se do texto de José Saulo Farias de Sousa: “As contribuições da CNBB na preparação aos sacramentos”. O autor recorda o esforço sempre crescente da conferência episcopal na promoção da vida litúrgica na Igreja da Terra de Santa Cruz, mesmo antes da renovação operada pelo Concílio Vaticano II. No texto se escutam os ecos, mais que pertinentes e atuais, de Desiderio Desideravi de papa Francisco. O leitor se encontrará diante de um texto riquíssimo de informações históricas concatenadas em torno da publicação dos livros litúrgicos, tanto na forma típica latina quanto na forma típica para uso no Brasil. Ao elenco dos livros “sacramentais” que compõem a Biblotheca ordinum da Ecclesia orans no Brasil, o autor acrescenta os documentos formativos que gravitam em torno à sua recepção e à celebração e ação pastoral dos sacramentos, esforços da CNBB em preparar e levar a bom termo a eficácia dos seus ritos.

			A riqueza de detalhes da apresentação de José Saulo, que não se esquece de pôr à mesa as cartas, elucidando honestamente a diligência de várias “associações”, editoras e movimentos, populares e acadêmicos, que não têm medido esforços para fazer valer entre nós os princípios da reforma litúrgica promovida pelo Concílio Vaticano II, reflete que a reforma não está “terminada”, ou seja, não chegou a seu termo com a publicação dos livros litúrgicos nem está “acabada” com a publicação dos documentos que a preparam, antecedendo ou sucedendo os Ordines, mas que se torna insuficiente e ineficiente sem uma pastoral litúrgico-sacramental-celebrativa realmente eficaz. 

			A nossa última palavra é de gratidão, para cumprir o mandamento apostólico (cf. Cl 3,15). Gratidão aos autores, irmãos e irmã, pelas contribuições escritas, de alto nível intelectual e pastoral, e a todos(as) que estão nos bastidores deste quinto volume da nossa coleção. A nossa gratidão também se estende aos leitores e leitoras que têm feito valer a pena o caminho até agora percorrido de forma coral. Finalmente, que o estupor do advento sempre constante do Mistério pascal de Cristo impulsione o nosso desejo de eternidade, pois, “se nos faltasse o espanto pelo fato de o mistério pascal se tornar presente na concretude dos sinais sacramentais, arriscaríamos verdadeiramente ser impermeáveis ao oceano de graça que inunda cada celebração” (papa Francisco, DD, 24). 

			Vosso, no Cristo todo nosso.

			Festa de Santa Maria Madalena, Olinda, 22 de julho de 2022

			Dom Jerônimo Pereira, OSB 

			Presidente da Associação dos Liturgistas do Brasil

		


             

		
		

		
			CAPÍTULO 1

			A terceira edição típica do Missal Romano: ritualidade e realidade

			Dom Jerônimo Pereira, osb1 

			Apenas iniciados os trabalhos de impressão da editio princeps do Missal Romano (MR1570), houve a necessidade de se realizarem modificações e correções nos textos eucológicos, nos cânticos, na terminologia e nas rubricas dos textos herdados dos missais impressos que o antecederam. Tantas eram as alterações imprescindíveis que, já no ano seguinte (1571), apareceu uma nova edição, vindo a sofrer novas intervenções textuais em 1604, por obra de Clemente VIII († 1605), e, em 1634, por Urbano VIII († 1644). Entre o fim do séc. XVII e início do séc. XVIII, a França conheceu, além de um pulular de missais locais, independentes da Santa Sé, promovidos e editados por bispos jansenistas, a ingerência de elementos tipicamente galicanos no Missal Romano (MR – cf. POMMARÈS, 1998, p. 149-173).2 O retorno da França ao MR se deu graças ao trabalho do beneditino dom Prosper Guéranger († 1875), abade de Solesmes. Novas intervenções foram feitas no MR tridentino por Leão XIII († 1903) em 1884, por Pio X († 1914) em 1911, por Bento XV († 1927) em 1920, depois da promulgação do Código de Direito Canônico (CIC) de 1917 e, finalmente, por João XXIII († 1963) em 1962 (MR62), alguns meses antes da abertura do Concílio Vaticano II.

			A Constituição Conciliar Sacrosanctum Concilium (SC – 4/12/1963), com o objetivo de tornar possível a participação ativa, consciente e plena de todo o povo de Deus no mistério pascal de Cristo, celebrado por meio dos ritos e das preces (cf. SC 47-48), ordenou uma série de profundas modificações no Ordo Missae (OM – cf. SC 50):

			Com relação à missa, e consequentemente ao Missal, decretou-se que o seu Ordinário fosse “revisto” (o verbo latino recognoscere pode ser traduzido por repensar, revisar, inspecionar, corrigir [uma redação], alterar) com o objetivo de dar sentido e clareza às partes que o compõem (ritos iniciais, liturgia da Palavra, liturgia eucarística, ritos da comunhão e ritos finais), bem como às suas conexões, com o intuito de facilitar a participação de todos (SC 50). Para isso seria obrigatório: 1. conservar a substância dos ritos (cf. FALSINI 2001, p. 309-322); 2. simplificar (por exemplo, a incensação...); 3. Omitir/suprimir os acréscimos inúteis ou duplicados (por exemplo, os sinais da cruz, os beijos do altar...); 4. restituir, “de acordo com a antiga tradição dos Santos Padres”, os elementos perdidos (homilia, oração dos fiéis, abundância de leituras da Palavra de Deus, comunhão sob as duas espécies, concelebração, uso da língua falada... [cf. SC 52]).3 

			O MR restaurado por vontade do Concílio Vaticano II (CVII), obra do trabalho exaustivo do Consilium ad exsequendam constitutionem de Sacra Liturgia, criado através do motu proprio Sacram Liturgiam (25/01/1964) de Paulo VI (PAULO VI, 1964, p. 139-144), foi promulgado no dia 26/03/1970 (MR70), com uma segunda edição típica em 1975 (editio typica altera) (MR75), pela então Sagrada Congregação para o Culto Divino (CD), criada pelo mesmo papa, em substituição à antiga Congregação dos Ritos (SCR), por meio da Constituição Apostólica Sacra Rituum Congregatio de 8/05/1969 (PAULO VI, 1969, p. 297-305).

			O MR foi preparado gradualmente. Publicaram-se, inicialmente, dois documentos, Inter Oecumenici (26/09/1964 – SCR, 1964, p. 877-900) e Tres abhinc annos (4/05/1967 – SCR, 1967, p. 442-448), pelos quais introduziram-se algumas reformas. Em 23/05/1968 promulgaram-se três novas Orações Eucarísticas (OE) e em 6/04/1969 publicou-se o OM conjuntamente com a Instrução Geral do Missal Romano (IGMR).4 Por fim, em 25/05/1969, apareceu o Ordo Lectionum Missae (OLM).

			O missal se abre com a Constituição Apostólica Missale Romanum do papa Paulo VI, onde se precisa que a reforma segue e leva a termo a iniciada por Pio XII e indica os seus pontos fundamentais: a IGMR, as novas OE, a riqueza de prefácios (pfs.), a recuperação do caráter bíblico da narrativa da ceia, a reintrodução da oração dos fiéis e a nova organização das leituras. Segue a IGMR com um proêmio e oito capítulos (nove na edição típica III, já em vigor no Brasil), onde apresenta, além da tradicional doutrina eucarística, o MR como testemunha multissecular da forma de oração da Igreja, perfazendo, em linhas gerais, a sua história, de Trento ao Vaticano II; trata da Importância e dignidade da celebração eucarística (cap. 1), da Estrutura, elementos e partes da missa (cap. 2), das Funções e ministérios na missa (cap. 3), das Diversas formas de celebração da missa (cap. 4), da Disposição e ornamentação das igrejas para a celebração da Eucaristia (cap. 5), dos Requisitos para a celebração da missa (cap. 6), da Escolha das partes da missa (cap. 7), das Missas e orações para as diversas circunstâncias e Missas dos fiéis defuntos (cap. 8), e o mais recente dos capítulos (2002) trata das Adaptações que competem aos bispos e às suas conferências (cap. 9).

			À IGMR seguem as Normas universais do ano litúrgico e o novo calendário romano geral, e começa o missal, propriamente dito, com o “sacramentário” unificando todo o Próprio do Tempo (Advento [TA], Natal [TN], Quaresma [TQ], Semana Santa [SS], Tríduo Pascal [tP], Tempo Pascal [TP], Tempo Comum [TC], Solenidades do Senhor no TC); segue o OM, o Próprio e o Comum dos santos, as Missas rituais (para os sacramentos, para a profissão religiosa, para a dedicação da igreja), as missas e orações para as diversas circunstâncias, as missas votivas e as missas pelos fiéis defuntos.

			A primeira edição típica do MR continha 81 pfs. e mais de 1600 orações, mais do que o dobro da sua forma precedente. Nunca é demais salientar que

			A reforma litúrgica não criou outros livros, mas levou à perfeição os livros da Tradição antiga e recente (Missal, Breviário, Pontifical e Ritual Romanos). Os livros renovados apresentam-se: 1. Autenticamente (não parcialmente) romanos, porque recuperam todos os sacramentários romanos, e consequentemente as tradições urbanas e papais/episcopais da Antiguidade, tanto nas suas formas puras (Veronense, Gelasiano Vetus, Gregoriano/Adrianeu), quanto nas suas formas mistas (síntese entre o Adrianeu/Suplemento e o Gelasiano-franco do VIII século [Gelasianum Vetus + Gregoriano de tipo “Paduense” + usos galicanos + usos monásticos]); recuperam e espelham a genialidade da sobriedade ritual, própria do Rito Romano; fazem voltar à luz o verdadeiro sujeito do rito cristão, o povo de Deus reunido em torno dos seus pastores, que celebra no Espírito Santo, como atesta o venerável Cânon Romano; para isso retomam toda a dimensão epiclética que se tinha perdido; retira da obscuridade o seu objeto, o mistério pascal de Cristo, mencionado apenas duas vezes no Missal na sua forma tridentina, consta agora não menos de vinte e sete vezes; 2. Excepcionalmente tradicionais (de sempre), colhendo, desde as estruturas apresentadas pelas mais antigas fontes da liturgia (Didaqué, Justino...), de todos os tempos (orações recolhidas dos textos patrísticos, de textos pré-sacramentais [Rolo de Ravena...], de sacramentais, de manuscritos e impressos); 3. Verdadeiramente “católicos”, porque enriquecidos por textos de praticamente todas as famílias litúrgicas ocidentais (ambrosiana, benevetana, galicana, celta, hispânica, monástica) e orientais (antioquena e alexandrina com todas as suas ramificações), e traduzidos em todas as línguas vivas espalhadas pelo mundo cristão (PEREIRA, 2021b, p. 7).

			1. A terceira edição típica

			Aprovado pelo papa João Paulo II no mês de abril do ano 2000, e publicado em 2002 com reimpressão corrigida em 2008 (MR08), como é sabido, o MR chegou à sua terceira edição típica latina. O trabalho foi confiado aos cuidados da Sagrada Congregação para o Culto Divino e Disciplina dos Sacramentos (CDDS), instituída por Paulo VI e renovada por João Paulo II, depois da extinção do Consilium.

			A iniciativa de uma nova edição do MR já tinha aparecido em 1991, com elementos históricos precedentes que conduziam na direção da categoria de “necessidade”.

			1.1 As razões e os processos

			O dicastério começou a observar que algumas edições em língua nacional da edição típica altera do MR eram mais decorosas do que a editio typica latina usada pelo papa.5 Tal constatação nascia do fato de que a edição típica latina na sua origem, prevendo um uso limitado, aparecia mais como um texto para ser traduzido do que um livro com o qual celebrar. Fazia-se necessário dar à Igreja um missal latino decoroso para poder ser usado nas celebrações, visto que os precedentes eram “medíocres” quanto à forma (16,5x24 cm), porque pensados somente como “tipo” para as traduções. Aparecendo já em 1986 a necessidade de uma reimpressão do MR75, pensou-se em aumentar-lhe o formato e colocar os textos musicados dentro do corpo do MR, e não mais no apêndice. Assim, entre os anos de 1987 e 1988, começou-se a pensar uma nova edição típica. Na consulta da CDDS, acontecida entre 29/11 e 03/12 de 1988, em comemoração dos 25 anos da SC, o subsecretário, Dom Pere Tena y Garriga, concluiu o seu discurso advertindo que parecia necessário preparar muito rapidamente uma terceira edição do MR (cf. CDDS, 1989, 38-47. Especialmente p. 42). Uma reunião da congregação em março de 1990 teve por pauta o pensar em uma forma de tornar o missal mais digno, enquanto medida, e um verdadeiro livro litúrgico, mais prático, em vista de facilitar a adaptação/inculturação, muito pedida por bispos de várias partes do mundo. Tratou-se também da possibilidade da terceira edição, tendo em vista uma atualização, um enriquecimento e algumas reformas (cf. CDDS, 1990, p. 235-246. Especialmente p. 242-245).

			Na sessão plenária dos cardeais e bispos membros do dicastério, dentre os quais dois brasileiros, dom Eugênio de Araújo Sales (RJ) e dom Paulo Evaristo Arns (SP), acontecida entre os dias 21 e 26/01/1991, o cardeal prefeito, Eduardo Martinez Somalo, apresentou quatro possíveis atualizações, enriquecimentos e reformas, a saber, na IGMR, no Lecionário, no OLM e no Ordo Cantus Missae (OCM), além da necessidade de rever as eucologias menores, algumas fórmulas do OM e algumas problemáticas relativas às OE (cf. CDDS [a], 1991, p. 38-43. Especialmente p. 242-245). Não se queria produzir um novo missal, mas torná-lo mais 

			capaz de favorecer no clero e nos leigos uma fé mais ampla e sólida piedade, como fruto da participação ativa à missa. Um missal que continuasse como expressão e guardião da unidade substancial do rito, mas ao mesmo tempo aberto a um enriquecimento capaz de estimular e sustentar as exigências de adaptação e desenvolvimento implícitos no progresso da renovação litúrgica desejada pelo concílio (LESSI-ARIOSTO, 2003, p. 505).

			Para que o MR aparecesse como um sinal evidente de unidade, realmente útil a toda a Igreja do Rito Romano, capaz de ser apresentado como modelo de riqueza, exemplo da dignidade da qual gozam os livros litúrgicos, contendo todos os requisitos para uma celebração realmente digna em todas as suas formas, inclusive cantadas, o secretário do dicastério, dom Lajos Kada, à conclusão da plenária, sublinhou que nada seria feito apressadamente, os projetos e os esquemas de trabalho seriam enviados aos padres, se fariam contatos de consultas constantes às conferências episcopais, organizações internacionais, comissões litúrgicas e na plenária seguinte se votaria (cf. CDDS [b], 1991, p. 63-64).

			Entre os anos de 1993 e 1995 trabalhou-se intensamente. A segunda plenária do dicastério aconteceu entre os dias 30/04 e 4/05 de 1996. Dom Geraldo Magella Agnelo (BA) era o então secretário, e participavam ainda os outros dois bispos brasileiros, anteriormente citados. Na ocasião, o então prefeito da congregação, Antonio María Javierre Ortás, evidenciou:

			O Santo Padre, de fato expressou o desejo que a nossa Congregação prepare “o quanto antes a terceira edição típica latina do Missal incorporando tudo o que já foi aprovado pela Sé Apostólica nesses últimos anos, depois da publicação da editio typica altera” [...]. Teremos, deste modo, o Missal numa edição autenticamente atualizada e prática, sem contínuas indicações de páginas, muito chatas, a apêndices muito volumosos (CDDS, 1996, p. 412-413). 

			Na ocasião, tratou-se do acréscimo de novos formulários (forms.) de missas para os novos santos introduzidos no calendário romano, da adequação da parte normativa-canônica ao CIC, promulgado em 1983, da conformação às normativas litúrgicas dispostas pela Santa Sé posteriores a 1975 (algumas declarações e instruções), e da necessidade de levar em consideração os Praenotanda dos livros litúrgicos editados ou reeditados depois de 1975, tais como do Ritual de Dedicação de Igreja e Altar (1977), do OLM, editio typica altera 1981, do Cerimonial dos Bispos (CB) e do Ritual de Bênçãos (RB – 1984), da Passio Domini nostri Iesu Christi (1989), do OCM editio typica altera 1988, da segunda edição típica do Ritual de Ordenação de Bispo, Presbítero e Diácono (1989), do Ritual do Matrimônio (RM – 1990), do Ordo Missae in cantu (OMC – Solesmes 1995 – segunda edição 2012), e da edição típica emendada do Ritual de Exorcismos e outras súplicas (2004).

			Finalmente, uma nova edição do MR, agora esteticamente mais apresentável (23x31 cm), se prestava para reafirmar a vontade da Igreja de não deixar a liturgia à sorte de improvisadores e de criatividades selvagens e desautorizadas, como se verificou largamente em todo o mundo. De fato, a terceira edição típica do MR tem um certo teor de chamada de atenção à disciplina.

			2. Abrindo o Missale Romanum editio typica III

			Como se denota impossível apresentar, num único capítulo de um livro, as mudanças substanciais e “novidades” apresentadas pela terceira editio typica de uma obra volumosa e articulada como o MR, aqui limitamo-nos à sua análise/apresentação somente de maneira parcial. Tais “novidades”, as mais significativas, serão expostas levando em consideração a atual edição brasileira em uso (MRBr), que corresponde à tradução da editio typica altera de 1975, em uso desde o domingo (dm) de Páscoa, dia 11/04/1993. Tudo o que o MRBr já tinha assumido antes de aparecer no MR08, não será levado em consideração. Procuraremos ao menos um exemplo de cada “novidade”. As observações necessárias serão feitas in loco, como que pequenas conclusões, evitando uma conclusão extensa e em forma de resumo.

			2.1 A Instrução Geral do Missal Romano

			Muito complicada a história desse texto que Annibale Bugnini, CM († 1982) apresenta como “Um tratado a um tempo doutrinal, pastoral, rubrical”,6 documento que oferece o significado de cada sequência ritual e dos particulares elementos celebrativos que compõem o rito da missa, tendo presentes ao mesmo tempo úteis orientações para o uso e para a modalidade da sua realização. Foi submetido à revisão, sempre mantendo o valor teológico, litúrgico, ritual, espiritual e pastoral; contribui para dar à celebração do mistério eucarístico aquela eficácia que garante a consciente, ativa e frutuosa participação do povo de Deus.7

			Já estando em uso no Brasil desde 2008, destacamos alguns elementos formais: a IGMR apresenta uma nova numeração que compreende o Proêmio (15 nn.). Na edição precedente, constava de 341 nn., agora se apresenta com 399: são 58 nn. a mais. Também as notas de pé de página tiveram um aumento considerável, são 165; 70 a mais, em relação à precedente que tinha 95, o que manifesta um enriquecimento de documentos utilizados (CUVA, 2003, p. 239-248). Acrescentou-se um capítulo (IX – Adaptações que competem aos bispos e às suas conferências) para responder às prerrogativas de Varietates legitimae da CDDS, de 1994 (CDDS, 1995, p. 288-314).8 Conservou-se intacta a disposição concreta do texto, mas faz muitas interpolações, transferências de textos e inserção de novo material em mais da metade dos 385 nn. existentes antes dos 14 novos acrescentados com o cap. IX. Constata-se um considerável número de repetições que têm por fim evidenciar o princípio da SC 28 de que cada um participe cumprindo unicamente o seu papel, o que também ajuda na leitura do texto sem tantas referências.

			No I cap. – Importância e dignidade da celebração eucarística – encontramos uma série de elementos “novos”: no n. 19, seguindo o indicado pela Presbiterorum Ordinis n. 13 e no CIC cân. 904, encontramos a recomendação ao presbítero da celebração cotidiana da Eucaristia. O n. 22 evidencia a máxima importância que se deve dar à celebração presidida pelo bispo, porque nela se manifesta mais especialmente a Igreja; a liturgia estacional é apresentada como modelo para toda a diocese, o bispo é apresentado como “…o principal dispenseiro dos mistérios de Deus na Igreja particular a ele confiada, é o moderador, o promotor e guarda de toda a vida litúrgica”. É dever seu “esforçar-se para que os presbíteros, os diáconos e os féis cristãos leigos compreendam sempre mais profundamente o sentido autêntico dos ritos e dos textos litúrgicos e assim sejam levados a uma celebração ativa e frutuosa da Eucaristia”, por isso é dever pastoral dele “salvaguardar a dignidade das celebrações litúrgicas, também por meio da promoção do cuidado pela beleza do lugar sagrado, da música e da arte” (cf. PEREIRA, 2022, p. 26-30). O n. 26 exige do presidente da celebração a capacidade de uma autêntica ars celebrandi no que diz respeito às adaptações e, especialmente dos bispos, uma verdadeira conversão à liturgia.

			Embora muitos retoques e acréscimos tenham sido feitos, do II cap. – Estrutura, elementos e partes da missa – destacamos os nn. 39-41, 43, 51 e 56. Os primeiros sublinham a importância do canto, em especial o canto gregoriano, máxime aos dms e nas festas de preceito; o n. 43, a partir do código do não verbal, indica ser competência das conferências episcopais adaptar os gestos e as posições do corpo, de acordo com a cultura. Lembrando que os objetivos são sempre o decoro e a nobre simplicidade da celebração, o favorecimento da participação de todos, a utilidade espiritual para todo o povo de Deus e a consciência de que a unidade gestual constitui um verdadeiro sinal de unidade dos participantes à mesma celebração eucarística. O n. 51 recorda, justamente, que a absolvição do ato penitencial “não possui a eficácia do sacramento da penitência”, valorizando, outrossim, a bênção da água e a aspersão, especialmente nos dms do TP. De grande importância para a liturgia da Palavra é o n. 56, completamente novo, que evidencia o valor do silêncio.

			Estruturalmente, o III cap. da IGMR – Funções e ministérios na missa – sofreu uma leve ampliação com o acréscimo do subtítulo IV – A distribuição das funções e a preparação da celebração – e algumas integrações nas outras seções. Três exemplos: o n. 91, o primeiro do III cap., reforça a eclesiologia da celebração eucarística, ligada à eclesiologia de comunhão, explicita a natureza hierárquica da Igreja e a sua vitalidade através da participação dos fiéis no exercício da ministerialidade que lhe é própria; no n. 105, parte da terceira seção do III cap., foi inserida, dentre “as funções”, a incumbência do sacristão, ligado ao zelo pelos livros litúrgicos, e, no n. 106, trata do ministro competente (competens minister) na direção das celebrações, infelizmente ainda denominado “caerimoniarium magister”.

			Do cap. IV – As diversas formas de celebração da missa – destacamos o n. 147, que se refere diretamente ao modo de como executar a OE. Sua finalidade é corrigir o evidenciado pela CDDS na instrução Innestimabile donum (cf. CDDS, 1980, p. 332), a saber, “a preocupação com os variados e frequentes abusos de que chegam informações de diferentes partes do mundo católico: confusão dos papéis, especialmente no que diz respeito ao ministério sacerdotal e o papel dos leigos (indiscriminado compartilhamento da recitação das orações eucarísticas)”. Para tanto, o número em questão prescreve que se deve usar somente as OE do MR (presentes na edição típica, obviamente), ou aprovadas pela Sé Apostólica, o caso da OE V, de Manaus; recorda que “a Oração eucarística, por sua natureza, exige que somente o sacerdote, em virtude de sua ordenação, a profira”; sublinha que isso não exclui uma forma de participação ativa do povo, o qual, por sua vez, “[...] se associe ao sacerdote na fé e em silêncio e por intervenções previstas no decurso da Oração eucarística”.

			A segunda sessão do cap. V – Disposição e ornamentação das igrejas para a celebração da Eucaristia – ao discorrer sobre a ornamentação do altar, qual ara e mesa, e a sua ornamentação, coloca em relevo/insiste na natureza sacrifical da missa, quando, no n. 308, aborda a cruz com a imagem do Cristo crucificado. A sua presença mesmo fora da missa “serve para recordar aos fiéis a paixão salutar do Senhor”.9 

			No cap. VI – Requisitos para a celebração da missa – aparece como completamente novo o n. 349, que trata do valor dos livros litúrgicos, especialmente do Lecionário e do Evangeliário, como sinais e símbolos das realidades celestes; por isso, exige-se que sejam: “… verdadeiramente dignos, artísticos e belos”. 

			O cap. VII – A escolha da missa e suas partes –, por sua vez, passou somente por um processo de reestruturação.

			Do cap. VIII – Missas para as diversas circunstâncias e Missas dos fiéis defuntos – destacamos o n. 375, que salienta a não possibilidade de usar como votivas as missas que se referem aos mistérios da vida do Senhor e da Bem-aventurada Virgem Maria (BMV), exceto a Missa da Imaculada Conceição, “pelo fato de a sua celebração estar unida ao círculo do ano litúrgico”. No n. 378 recomenda-se, de modo peculiar, a memória da BMV aos sábados (sbs), conforme o n. 9 da exortação apostólica Marialis cultus, do papa Paulo VI: 

			E falta ainda acenar à possibilidade de uma comemoração litúrgica frequente da Virgem Santíssima, mediante o recurso à memória de Santa Maria “in Sabato”: memória antiga e discreta, que a flexibilidade do Calendário atual e a multiplicidade de formulários do Missal tornam extremamente fácil e variada.10

			O cap. IX – Adaptações que competem aos bispos e às suas conferências –, como já sublinhado, constitui uma novidade absoluta e se configura como uma aplicação à liturgia da missa dos nn. 33-51 da instrução Varietates legitimae. Três são os princípios. Primeiramente, ter presente a finalidade da inculturação, que é a de facilitar a compreensão dos ritos e a participação plena, ativa e comunitária dos fiéis (n. 35 – SC 21); depois, assinalar os seus limites, pois é necessário respeitar a unidade substancial do Rito Romano que se encontra expressa nos livros litúrgicos (n. 36) e, finalmente, dar atenção à autoridade da Igreja nesse setor que compete, em níveis diferentes, aos bispos diocesanos, à conferência dos bispos e à Santa Sé (n. 37). Muitas questões permanecem em aberto, entre elas o que se entende por “unidade substancial do Rito Romano”. Constata-se uma tendência de retorno ao Ritus servandus.

			2.2 A música

			Com relação à parte musical, o MR apresenta uma abundância surpreendente de textos com notação musical, dando atenção às partes que competem ao presidente da celebração, bispo, presbítero, ao diácono e ao povo de Deus, refazendo-se à novidade do n. 40 da IGMR: “Dê-se grande valor ao uso do canto na celebração da Missa [...] deve-se zelar para que não falte o canto dos ministros e do povo nas celebrações dos dms e festas de preceito”.11 12 As melodias aparecem inseridas dentro do MR, na sua exata colocação ritual, convidando, quase constrangendo, o presidente a cantar o texto que tem diante dos olhos.

			Aparecem musicados, em notação quadrada, chamada “vaticana”, no Próprio do Tempo – do Natal à festa de Cristo Rei (MR08, p. 155-499) – os pfs.,13 em tom solene; a antífona (ant.) Hosanna filio David, para a procissão do Domingo de Ramos; os textos da oração universal da Sexta-feira Santa, tanto para o diácono quanto para o presbítero, além das melodias para a apresentação da cruz (Eis o lenho). Para a Vigília Pascal: melodia para a acensão do círio pascal e sua apresentação durante a procissão, do Exsultet, na forma longa e breve, para a entoação do Glória (da Missa I: Lux et origo, do Kyriale Romanum [KR]), do Aleluia pascal, para a liturgia batismal, para a bênção da água e para a ant. Vidi acquam (Vi a água).

			Na seção do OM, encontram-se melodias para o sinal da cruz; a saudação inicial (três fórmulas presbiterais e uma episcopal); as três formas do ato penitencial com a absolvição, o Kyrie eleison da Missa XVI do KR, com a rubrica que indica outras melodias no Gradual Romano (GR); cinco entoações para Gloria in excelsis Deo, a depender da missa celebrada de acordo com a tradicional disposição do KR (TP – Missa I; dms do TC – Missa XI: Orbis factor; para as solenidades e festas – Missa VIII: De angelis; para as solenidades e festas da BMV – Missa IX: Cum iubilo; para as festas dos Apóstolos – Missa IV: Cunctipotens genitor Deus), além da indicação do GR para a notação musical completa do hino. Para a profissão de fé são apresentadas duas fórmulas para o incipit (Credo in unum Deum) correspondentes à entoação das melodias I, II, III e IV, dos modos gregorianos IV e V, presentes no KR, ficando excluídas as entoações dos Credos V e VI do mesmo KR; uma rubrica indica o GR para a notação musical completa da oração. Estão presentes, ainda, melodias para o diálogo do pf. entre o presidente e a assembleia. Segue a melodia do Sanctus da Missa XVIII do KR, para os dias feriais do TA e do TQ, com a indicação de que outras melodias se encontram no GR. Para a aclamação Mysterium fidei (Eis o mistério da fé) com a sua aclamação (Mortem tuam annuntiamus) são apresentadas duas melodias, uma simples e outra solene. Não são propostas, todavia, melodias para as outras aclamações (“Todas as vezes que comemos...” e “Salvador do mundo...”). Segue a melodia tonus sollemnis para doxologia (Per ipsum), com a indicação de outro tom simples que se encontra no Apêndice. Para o rito da comunhão e os ritos finais, encontram-se melodias para todas as exortações, orações e aclamações ditas em voz alta. Também a melodia do Sanctus e do Agnus Dei vem da Missa XVIII do KR.

			Imediatamente depois do OM, estão inseridas as melodias para as quatro OE na sua totalidade. Para o Cânon Romano são apresentadas duas melodias, sendo a segunda chamada de tonus sollemnior. À parte encontram-se as melodias para o Communicantes e o Hanc igitur próprios (Natal, Epifania, Quinta-feira Santa, Páscoa, Ascensão, Pentecostes). As outras três OE não se diferenciam do Cânon Romano, a não ser pelo fato de não terem um tom solene. 

			Para o Próprio e o Comum dos santos, além dos tons solenes para os pfs., estão musicadas as ants. “Eis que virá o Senhor onipotente” e “Uma luz que brilhará” da festa da Apresentação do Senhor, no dia 2 de fevereiro, além do convite do diácono para a procissão. Entre as missas rituais, destaca-se o pf. musicado da dedicação da igreja e do altar.

			O MR apresenta ainda um Apêndice com as notações musicais extras das várias partes do OM: sinal da cruz, saudação inicial presbiteral e episcopal, tom simples para os pfs., doxologia, bênção presbiteral e episcopal em tom simples e despedida, além da “fórmula” do tom solene aplicável a qualquer pf. Seguem 19 tons, à escolha, do Glória, segundo a ordem do KR, incluindo uma melodia do Rito Ambrosiano; dois tons simples e um solene para as orações presidenciais; um tom simples e um tom solene para as leituras; três tons para os Evangelhos; cinco tons para a oração dos fiéis; um tom para o Orate fratres; dois tons para o pai-nosso; um tom para o Ecce Agnus Dei; um tom simples e um solene para a bênção solene e para a oração sobre o povo, e uma melodia para o anúncio da Páscoa a ser feito na Epifania.

			A IGMR (n. 393) assevera:

			Tendo em vista o lugar proeminente que o canto recebe na celebração, como parte necessária ou integrante da liturgia, compete às Conferências dos Bispos aprovar melodias adequadas, sobretudo para os textos do Ordinário da Missa, para as respostas e aclamações do povo e para celebrações peculiares que ocorrem durante o ano litúrgico.

			Cabe-lhes igualmente decidir quanto aos gêneros musicais, melodias e instrumentos musicais que possam ser admitidos no culto divino, e até que ponto realmente são adequados ou poderão adaptar-se ao uso sagrado.

			A partir do exposto, espera-se que a edição típica do MR para o Brasil saiba tirar proveito desse grande tesouro musical contido na editio typica latina. Cremos que seria oportuna uma nota introdutória no início do MR, fazendo valer o já publicado referente à matéria pela CNBB (DML, 2005, p. 195-337). Acreditamos, igualmente, que seria interessante pensar musicalmente as possibilidades das missas solenes estacionais presididas pelos bispos, como modelo/tipo para a diocese, como descrito pelo CB 119-124 (cf. SC 41 e LG 26), e as formas de missas apresentadas pelo MR, de tal modo que, ao lado das melodias da controvertida cultura brasileira, se pudesse conservar o recitativo como característica primeira do canto litúrgico “próprio da liturgia romana”, além de algumas melodias gregorianas (SC 116, IGMR 41) com o texto latino das partes do OM (SC 54), tais como o Kyrie, o Sanctus, o Agnus Dei, o Pater noster, algumas respostas à oração universal, a despedida. A presença da notação musical no corpo do MR evidencia, sobretudo, a função do canto como elemento simbólico-ritual necessário e integrante da ação litúrgica (cf. SC 112; IGMR 392).

			Em relação à inserção das melodias nos devidos lugares, como apresenta a edição típica latina (o ideal), pedagógica, funcional, atenta e inteligente, seria interessante, além de prático, dar atenção à diagramação, a fim de que as melodias fossem impressas no verso e no reto, evitando a alternância de páginas, do anverso para o reverso, durante um rito cantado. Tal atenção dá ao rito a devida dignidade e solenidade. Atenção especial deve ser dispensada ao acento da língua portuguesa. Para além dos diversos problemas musicológicos apresentados nas escolhas dos recitativos da edição típica latina (corda de recitação quase sempre em lá, cadências intermediárias e finais, conclusões das orações, quase todas idênticas, sem diferenciação entre os ritos – de abertura, de preparação à comunhão, de conclusão etc.) e do “modelo” para o canto do ordinário (Kyrie, Sanctus e Agnus Dei), que deve ser avaliado dentro de um campo de visão eclesiológico, sem perder de vista as condições arquitetônicas, espaciais e acústicas, de ontem e de hoje, esperamos que o trabalho musical do MR para o Brasil consiga equilibrar, até mesmo visivelmente (a escolha do “tipo” de notação), o passado e o presente, para que a forma de apresentação sonora não transpareça uma sacralidade estática, uma estética alta e distante, um fruir incomum e um sentido do mistério tremendo, distante e inacessível.14

			2.3 O Próprio do tempo

			Com relação ao Temporal in genere, o MR08 apresenta uma série de elementos/melhoramentos estéticos e textuais dos quais vale a pena evidenciar alguns. Antes de tudo, pensou-se na organicidade e funcionalidade. Para evitar os constantes referimentos, os forms. aparecem impressos por inteiro para cada dia ferial. Essa tendência em apresentar os forms. completos para as celebrações se encontra praticamente em todo o missal. Os textos aparecem segundo a ordem semanal, de dm a sb. As citações bíblicas se refazem à Nova Vulgata, promulgada por João Paulo II, introduzindo uma série de cf., especialmente naqueles textos que não apresentavam o conteúdo literal do texto da Nova Vulgata, normativos para os livros litúrgicos, o que acarretou uma série de retoques nas Antífonas da entrada (Ai) e da Comunhão (Ac).15 Nos forms. das solenidades e festas, foram introduzidas, onde faltavam, e onde prescrito, as rubricas Diz-se o Glória e Diz-se o Creio. Foram retocados também os textos conclusivos das orações, mudando o “Por nosso Senhor” em “Que convosco vive e reina”, e o “Por Cristo” em “Que vive e reina pelos séculos dos séculos”. Um elemento eucológico que se espera que seja recuperado na nova edição do MR para o Brasil é a doxologia da Coleta (C), conforme já indicado na IGMR 54, a saber: quando se dirige ao Pai: “Por nosso Senhor Jesus Cristo, vosso Filho, na unidade do Espírito Santo, Deus, por todos os séculos dos séculos”, quando dirigida ao Pai, mas no fim menciona o Filho: “Que convosco vive e reina, na unidade do Espírito Santo, Deus, por todos os séculos dos séculos”, e quando se dirige ao Filho: “Vós, que viveis e reinais com Deus Pai, na unidade do Espírito Santo, Deus, por todos os séculos dos séculos”.

			2.3.1. Tempo de Advento e Natal

			No ciclo das manifestações do Senhor, os forms. obedecem à ordem cronológica das celebrações, que começa com o I Domingo do Advento e termina com a festa do Batismo do Senhor.

			Uma das novidades mais evidentes para o TA é a adição de uma rubrica no final dos forms. dominicais, indicando a bênção solene que se encontra na seção do OM. Ampliou-se a invocação da C do dia 20/12, aproximando-a mais ao original da sua fonte, o Rolo de Ravena (RR): MR75: “Deus, cuius ineffabile verbum...”, MR08: “Deus, aeterna maiestatis, cuius...” (MR08, p. 145 – Ve 1361). Outra variante relevante se encontra na C do dia 23/12: MR75: “... quod ex Vírgine María dignátum est caro fíeri, et habitáre in nobis”. MR08: “... quod ex Vírgine María dignátum est caro fíeri, et in nobis habitáre Iesus Christus, Dóminus noster”. Um dado que poderia realmente ser significativo e interessante seria a confecção de Ac em sintonia com o Evangelho, ao menos para os dms e dias da semana santa do Natal (17 a 24/12).

			No TN encontramos o acréscimo da rubrica referente ao Gloria in excelsis nos forms. das missas do Natal (noite, aurora e dia), II Domingo depois do Natal, Santa Maria Mãe de Deus e Epifania, além do acréscimo da rubrica referente à bênção solene nas quatro missas natalinas e nas solenidades acima.

			Para a celebração da Epifania, encontramos uma Missa in vigilia com form., com textos retirados do MP e de nova composição. A Ai é a indicada como introito no MP 323: “Ergue-te, Jerusalém, galga os cumes e olha para o Oriente! Olha: ao chamado do Altíssimo, reúnem-se teus filhos, desde o poente ao levante, felizes por se haver Deus lembrado deles” (Br 5,5); a Ac também vem do MP 333: “A cidade não necessita de sol nem de lua para iluminar, porque a glória de Deus a ilumina, e a sua luz é o Cordeiro” (Ap 21,23). A C foi remanejada da segunda-feira dos “Dias de semana do TN, depois da solenidade da Epifania”. A oração sobre as oferendas (So), de nova composição, é “inspirada” no sermão 204, 2 de Santo Agostinho (AGOSTINHO, 1865, col. 1037) e no n. 38 do RR. A Oração depois da comunhão (Pc), de nova composição, “inspira-se” no n. 61 do RR. A C “transplantada” foi substituída por uma nova “inspirada” no n. 37 do RR. Na Missa in die, corrigiu-se a citação da Ai (MR75: Ml 19,12. MR08: Ml 29,12).

			Bem observou o professor Lameri que falta uma sequência de leituras próprias para a Missa da Vigília da Epifania. O liturgista italiano sugeriu o seguinte esquema para o Lecionário: I leitura, “Surge, ó Jerusalém, vê os teus filhos reunidos” (Br 5,5-9); salmo responsorial: Sl 97 com o versículo “Toda a terra viu a salvação do Senhor”; II leitura, “As nações caminharão à sua luz” (Ap 21,23-27); versículo aleluiático “Logo que o chefe dos serventes provou da água tornada vinho, não sabendo de onde era (se bem que o soubessem os serventes, pois tinham tirado a água), chamou o noivo. Esse foi o primeiro milagre de Jesus; realizou-o em Caná da Galileia. Manifestou a sua glória, e os seus discípulos creram nele” (Jo 2,9.11); e o Evangelho das Bodas de Caná (Jo 2,1-11), “Em Caná da Galileia Jesus manifestou a sua glória”, um dos tria miracula, sugerido pela ant. do Benedictus das Laudes e do Magnificat das II Vésperas. Para o ano C, sugeriu-se como Evangelho a passagem de Mt 15,29-31, “A multidão ficou cheia de admiração e louvava o Deus de Israel”.16

			2.3.2 A Quaresma

			No TQ foram inseridos elementos de grande importância.17 As rubricas sublinham, particularmente, o valor batismal da Quaresma. Uma rubrica inicial valoriza a missa estacional; propõe a celebração da Palavra de Deus de caráter penitencial no lugar da missa, de celebrar os ritos próprios ligados ao catecumenato, onde existirem catecúmenos etc. No I dm foi introduzida uma rubrica relativa ao rito da Inscrição/Eleição, e no V dm uma rubrica que trata da velatio das imagens “de iudicio Conferentiae episcoporum”.

			De máxima importância foi a recuperação, em todos os forms. desse tempo, de um elemento eucológico ritual antigo: a Oratio super populum (Sp). 

			A história da Sp funda raízes nos primeiros séculos da formação dos ritos cristãos, e o testemunho mais antigo de seu uso encontra-se no Sacramentário Veronense do séc. VI (Ve), no qual parecem fazer parte essencial da estrutura ordinária da missa, tanto do temporal quanto do santoral. O MR Tridentino as trazia somente para os dias feriais, como elemento dos Ritos de Conclusão. As edições de 1970 e 1975 do MR tinham-nas eliminado como texto orgânico no final de cada form. ferial da Quaresma (o único form. no qual essa forma de oração aparecia como parte integrante era o da Sexta-feira Santa), muito embora estivessem realocadas em um apêndice do OM sendo 9 recolhidas do Ve, 11 do Gelasianum Vetus (GeV), 4 do Gregoriano (GrH) e 2 do MR anterior à reforma, num total de 26 orações. Nesse caso, a rubrica que as precede sublinhava o seu uso multiforme: “As seguintes orações podem ser usadas, à vontade do sacerdote, no fim da missa, da liturgia da Palavra, da liturgia as horas ou dos sacramentos” (MRBr p. 531). Com a terceira editio typica do MR, diferentemente do GrH e do MR precedente, as Sp são reintroduzidas, mudadas e apresentadas como fórmulas facultativas de bênçãos finais para todos os dias feriais, começando com a quarta-feira de cinzas e estendendo-se até a missa da quarta-feira da V semana, inclusive, e como obrigatórias para os dms quaresmais, tirando o acento unicamente penitencial que essas orações poderiam ter anteriormente. Eis suas fontes: 22 advêm do Ve, 7 do GeV, 8 do GrH, 2 do MP, 3 do MR62 e 1 de nova composição, totalizando 43 orações.

			A principal característica dessa forma de oração presidencial é que o presidente não se inclui, senão roga a Deus em favor da assembleia, colocando-se como mediador entre Deus e o povo. Essa regra estilística constitui o paradigma para a identificação e diferenciação das Sp das outras orações da missa. Tais textos, cheios de referências da Sagrada Escritura, pressupõem uma espiritualidade bíblica potente. Como toda forma de bênção, têm a seguinte estrutura: 1) exclamação/aclamação, 2) motivo/anamnese, 3) pedido/intercessão e 4) doxologia.

			Nessa forma de oração, a Igreja, a beneficiária das preces, é denominada pelos apelativos de família, vossos fiéis, vossos servos, Igreja, povo fiel e vosso povo. O objetivo da oração é implorar bênçãos sobre a comunidade, por isso o substantivo bênção e o verbo abençoar são os mais utilizados. Tal objetivo tem como fim último colocar toda a comunidade sob a proteção do Altíssimo, por isso proteger, vigiar, defender, tutelar, guardar, olhar são os termos mais encontrados. Nelas pede-se tudo: consolação na dor, paciência na tribulação, defesa no perigo, luz nas trevas, medicina na fraqueza, capacidade de compreender e agir retamente, de desejar somente o que agrada a Deus, de procurar a Deus de todo o coração e de chegar finalmente a vê-lo na vida eterna.

			Dois gestos devem ser evidenciados, além daqueles estreitamente ligados à Palavra (rezar e aclamar): o inclinar-se da assembleia e o estender as mãos do sacerdote. Convém assinalar, antes de tudo, o que recorda a “nova” IGMR no n. 42: “Os gestos e posições do corpo tanto do sacerdote, do diácono e dos ministros, como do povo devem contribuir para que toda a celebração resplandeça pelo decoro e nobre simplicidade... e favoreça a participação de todos”. Infelizmente, essa inclinação da assembleia é completamente ignorada pelo n. 275 da mesma IGMR que se ocupa, exatamente, desse gesto.

			Uma atenção mereceriam as Sp que foram designadas para os dms da Quaresma. No aguardo da tradução para o Brasil, podemos, a partir do texto latino, identificar uma relação estreita entre essas orações e o Lecionário desses dms no seu percurso catequético-mistagógico. Nos dois primeiros dms, são colocados em evidência os temas da tentação e da glória, do mesmo modo que os Evangelhos apresentam esses temas falando do deserto de Jesus (tentação – I Domingo) e da sua transfiguração (glória – II Domingo). No I Domingo, a oração sobre o povo implora o crescimento da “esperança no tempo da provação”, o firme “vigor” para suportar a tentação e se invoca “salvação eterna”. No II Domingo, quando se lê o Evangelho da transfiguração, a Sp invoca o desejo de chegar “à glória manifestada aos Apóstolos em toda a sua beleza”. No III Domingo, pede-se ao Senhor que guie os corações dos seus fiéis, para que permaneçam no seu amor e na caridade fraterna, como plenitude dos mandamentos divinos. No IV Domingo, o pedido é para que o Senhor vivifique com a sua luz “os que caminham nas trevas do mundo”, fazendo uma clara referência ao Evangelho joanino do cego de nascença. Finalmente, no V Domingo, aproximando-se a Páscoa, pede-se que o Senhor leve a bom termo os desejos de seu povo.

			Outros textos novos foram introduzidos nesse tempo: uma C com temas batismais (renascidos em Cristo, estirpe eleita e sacerdócio real), uma So para o sb da V semana, ambas tomadas do GeV 480 e uma C opcional, de nova composição, para a sexta-feira da V semana, com o fim de introduzir, desse modo, um toque mariano ao tema quaresmal. Nela, a Igreja, aproximando-se do mistério pascal, contempla a participação da Mãe na paixão do seu Filho e, imitando a sua adesão à vontade do Pai, pede para poder fruir da sua intercessão.

			2.3.3 Semana Santa, Tríduo e Tempo Pascal

			Para a SS, o MR apresenta leves retoques. No Domingo de Ramos, inseriram-se o resumo do Evangelho “Bendito o que vem em nome do Senhor”, válido para os textos dos anos A, B e C, e a citação bíblica da Ai (Jo 12,1.12-13). Para a Missa do Crisma, na Quinta-feira Santa pela manhã, foi introduzida, no final do form., uma rubrica sobre a acolhida dos santos óleos nas paróquias, antes da celebração da Missa in Cena Domini ou em outro momento oportuno.

			Três séries de rubricas foram introduzidas no início do form. para o tP, tratando do valor teológico-pastoral do mesmo e do seu sentido fundante para a vida da Igreja. Baseadas no conteúdo do documento Paschalis sollemnitatis (cf. CDDS, 1988, p. 81-107), nelas se evidencia o valor do jejum, a necessidade da presença de ministros preparados para vivenciar e fazer vivenciar os dias santos, e a importância da celebração comunitária na catedral ou na paróquia.

			A missa vespertina In Cena Domini teve as rubricas iniciais reorganizadas e numeradas; acrescentou-se, também, uma nova ant. evangélica para o lava-pés (Jo 13,12.13.15), retirada do Graduale de Tempore Editio Princeps de 1614 (GR I), n. 700. Espera-se encontrar na edição brasileira a rubrica concernente ao lava-pés, modificada pelo papa Francisco no dia 6/01/2016 (cf. CDDS, 2016, p. 192). O Cânon Romano aparece completo e, no rito da comunhão, foi introduzida uma rubrica de grande sensibilidade pastoral, que fala da comunhão dos doentes na própria casa.

			As rubricas iniciais da Sexta-feira Santa estão melhor organizadas com o acréscimo da observação de que nesse dia se permite a celebração somente dos sacramentos da penitência e da unção dos enfermos. Para a adoração da cruz, as rubricas foram ligeiramente ampliadas, além de uma precisão para a primeira forma de ostensão da cruz (Diaconus cum ministris vel alius minister idoneus adit sacristiam, ex qua processionaliter affert Crucem, velo violaceo obtectam, per ecclesiam ad medium presbyterii...), foram reintroduzidos elementos tomados do MR precedente “para a adoração da cruz, aproxima-se por primeiro só o sacerdote celebrante, oportunamente depõe a casula e os calçados”. Possibilitou-se cantar o Stabat Mater entre os hinos da adoração, introduzindo, por esse meio, uma referência mariana à ação litúrgica. Outro elemento recuperado foi a possibilidade de cantar o Sl 21 durante a comunhão eucarística. As últimas rubricas foram revisadas e se tornaram mais precisas: “Et omnes, facta Cruci genuflexione, discedunt sub silentio. Altare post celebrationem denudatur, relicta tamen super illud Cruce cum duobus vel quattuor candelabris”.

			Contradizendo a antiga tradição, o MR08 determina que a solene Vigília na noite santa comece com o sinal da cruz (p. 338), quebrando a unidade ritual do tP. A conferência episcopal italiana fez questão de ignorar essa indicação rubrical. Pensando em melhorar o desenvolvimento ritual da celebração, as rubricas foram ligeiramente ampliadas, insistindo-se na necessidade de que se leiam todas as leituras, para salvaguardar o caráter “vigiliar” da celebração (ut indoles Vigiliae, quae diuturnitatem exiget… p. 356). Depois da bênção da água, as rubricas foram ampliadas, apresentando as sequências rituais como formuladas pelo CB 361-367. Para a comunhão, prevê-se a possibilidade de uma breve monição dirigida aos neófitos, a fim de recordar que a Eucaristia é o cume dos sacramentos da iniciação cristã e, ademais, concedeu-se maior possibilidade de comungar sob as duas espécies. O form. se conclui com os textos da bênção solene com a rubrica que indica a possibilidade de utilizar também a bênção presente no RICA ou no Ritual do Batismo de Crianças e a referência ao círio pascal que, “acende-se em todas as celebrações litúrgicas mais solenes desse tempo”, conforme o CB 372.

			Os dms que se encontram entre o dia da Páscoa e a celebração de Pentecostes, no MR precedente (1570-1962), eram chamados de Domingos depois da Páscoa. Com o missal restaurado pelo Concílio, eles passaram a ser chamados de Domingos de Páscoa. Dentre eles, segundo uma venerável tradição, o segundo dm sempre gozou de uma atenção especial. Com a publicação da III edição típica latina do MR, por vontade do papa Wojtyla, ele passou a se chamar de Dominica II Paschae seu de divina Misericordia (II Domingo de Páscoa ou da divina Misericórdia).18 

			As outras intervenções na seção do TP são consideráveis. Nos forms. para os dias da Oitava da Páscoa, foi eliminada a rubrica “Não se diz o Credo”, enquanto que, a todos os dms, inclusive na solenidade da Ascensão e de Pentecostes, foi acrescentada a indicação “Diz-se o Glória”, juntamente com a referência a outras fórmulas de bênção solenes do OM.

			O form. para a solenidade da Ascensão foi inserido dentro da VI semana e enriquecido de outra C (ad libitum), vinda do MR precedente (MR62 1785). Além disso, um form. Ad missam in vigília foi inserido para essa solenidade, certamente pelo fato de que essa era a única solenidade do Senhor, juntamente com a Epifania, a não ter uma missa “vigiliar”. A fonte desse form. é o MP: Ai: (Sl 67,33.35) MP 1473; C: MP 1487; So: MP 1493; Ac: (cf. Hb 10,12) MP 1480; Pc: MP 1495. O conteúdo dos textos evidencia Cristo sentado à direita do Pai, que, para nós, é ponte, advogado e intercessor. Em todas essas orações, a Igreja nutre o desejo, a nostalgia da pátria celeste.

			Com o objetivo de evitar as duplicações, operou-se a substituição/introdução de 11 C no TP. Na segunda semana, nas seguintes feriae: II (GrH 455); V (GrH 442); VI (GeV 567); sb (GrH 450); idem ad libitum (GeV 557). Na feria II da terceira semana (GrH 449). Na quarta semana, nas seguintes feriae: II (GrH 456); sb (GeV 474). A do V Domingo (já presente no MR para o sb da IV semana do TP) e na feria II (GrH 457). Por fim, na feria III da VI semana (GrH 448).

			Sem sombra de dúvida, o TP foi o que mais sofreu retoques. Elas se apresentam como sendo de caráter prático e funcional, mas também sublinham a estrutura cronológica e sobretudo teológica desse grande sacramentum que caracteriza os cinquenta dias (Pentecostes) pascais como tempo de Cristo, tempo do Espírito, tempo da Igreja e tempo escatológico.

			2.3.4 Tempo Comum

			A fisionomia TC não sofreu grandes alterações.19 As rubricas do início da seção foram numeradas com algumas transferências de parágrafos. Algumas orações foram modificadas, restaurando alguns elementos presentes na eucologia antiga. A C do XVIII Domingo foi corrigida (um vocábulo) para corresponder à sua forma original (cf. MR08, p. 468 [Ve 887]). Duas integrações textuais enriquecedoras foram feitas nas C dos XIX e XXVI Domingos.
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							Omnípotens sempitérne Deus, quem, [docénte Spíritu Sancto], patérno nómine invocáre præsúmimus...

							(MR08, p. 469 [Paduense 745])

						
							
							Deus, qui omnipoténtiam tuam parcéndo máxime et miserándo maniféstas, [multíplica] super nos grátiam tuam...

							(MR08, p. 476 [GeV 1198])

						
					

				
			

			Finalmente, à solenidade de Corpus Christi foi acrescentada uma rubrica, “construída” a partir do CB, sobre a procissão eucarística: “É conveniente fazer a procissão logo após a missa na qual se consagra a hóstia que há de ser levada em procissão. Nada obsta, porém, a que se faça depois de uma adoração pública e prolongada que se siga à Missa” (CB 387). Se a procissão se faz depois da missa, “terminada a comunhão dos fiéis, o ostensório, no qual está depositada a hóstia consagrada, é deposto sobre o altar” (CB 389). “Terminada a oração depois da comunhão, e omitidos os ritos de conclusão, organiza-se a procissão” (CB 390).

			2.3.5 O Ordo Missae

			Também no OM a edição típica terceira do MR introduziu modificações e melhoramentos significativos, especialmente no aparato rubrical.20 Nos ritos iniciais, com relação à veneração do altar, não se fala mais da “devida reverência”, mas tudo é precisado com a profunda inclinatione (cf. CB 68) e, no que tange à incensação, vem apresentada a sequência: em primeiro lugar a cruz e depois o altar (cf. IGMR 49). Para o ato penitencial, a rubrica depois da monição introdutiva da primeira fórmula a qualifica como “confissão geral”, reflexo da preocupação magisterial de precisar que o ato penitencial, colocado no início da celebração eucarística com a sua relativa absolvição, não corresponde a uma forma sacramental, própria do sacramento da Penitência. Uma nota de rodapé valoriza a aspersão com a água benta aos dms, onde for costume, in memoriam baptismi, sobretudo no TP (cf. IGMR 51). Permanece em aberto, todavia, o problema do kyrie. A IGMR 52 insiste que “Depois do ato penitencial inicia-se sempre o Senhor, tende piedade, a não ser que já tenha sido rezado no próprio ato penitencial” e no n. 51: “Aos domingos, particularmente no tempo pascal, em lugar do ato penitencial de costume, pode-se fazer, por vezes, a bênção e aspersão da água em recordação do batismo”. Por que não se esclarece se, quando o ato penitencial é substituído, o kyrie eleison é cantado ou não, visto que não pertence “naturalmente” a ele?21

			Na liturgia da Palavra, chama-nos a atenção o cuidado com os atos de linguagem, a saber, o diácono quando recebe a bênção “profundamente inclinado” diante do sacerdote, ao final da bênção signat se signo crucis. O leitor (leitor, diácono, presbítero) ao término da leitura “aclama”. Esse tipo de observação rubrical coloca em evidência a natureza teológico-celebrativa desse ato de linguagem linguístico-ministerial.

			Na liturgia eucarística, uma série de pequenos elementos “cerimoniais” foram introduzidos para maior precisão ritual e compreensão teológica. Para a preparação das oferendas, incluiu-se a referência à pala entre os elementos que são colocados sobre o altar; a oração de bênção de apresentação do pão e do vinho “não se reza [mais] em silêncio”, mas “submissa voce dicens”; precisa-se que o sacerdote, enquanto pronuncia a oração de bênção sobre o cálice, deve sustentá-lo com as duas mãos (ambabus manibus); para a apologia De coração contrito, o sacerdote deve estar inclinado profundamente (profunde inclinatus); esclarece-se a sequência da incensação, com a menção explícita da cruz (incensat oblata, crucem et altare), a rubrica que introduz a resposta da assembleia ao convite Orai, irmãos e irmãs precisa que o povo responda de pé (Populus surgit et respondet).

			No corpus praefationum foi inserido um novo texto para a memória dos mártires (Praefatio II de Sanctis Martyribus), proveniente do Ve 1168, que sofreu algumas modificações textuais por exigência estilística e musical ditada pelo OMC (p. 43-44). A mesma acomodação se deu com o Prefácio da Paixão do Senhor I (De virtute Crucis). Desapareceram as “introduções e conclusões para os prefácios que poderão ser usadas, principalmente em adaptações populares pelas Conferências Episcopais” que se encontram como apêndice do OM no MRBr (p. 513-515). Um dos principais motivos foi a passagem do texto de editio typica para traduzir o “livro (editio typica) para celebrar”.

			No Cânon Romano e na III OE, foram inseridos o diálogo invitatorial e a rubrica “Segue-se o prefácio de acordo com as rubricas, que se conclui com:” seguido do texto completo do Sanctus. Certamente o objetivo é recordar que o pf. é parte integrante da OE. Na II OE, foi introduzida a rubrica recordando que se pode usar outro pf. somente quando esse apresenta o mistério da salvação de maneira compendiada (cf. IGMR 365 b) e, finalmente, na IV OE, inseriu-se uma rubrica sobre a imutabilidade do pf. (cf. IGMR 365 d).

			Tal como nos ritos iniciais, também nos ritos finais a “devida reverência” ao altar depois do beijo torna-se “profunda inclinatione”. Introduziu-se, ainda nos ritos finais, um número que traz as rubricas e os textos da bênção episcopal, em conformidade com o CB 1120-1121. As razões são, certamente, de caráter prático-celebrativo, mas também litúrgico-eclesiológico, já que a missa estacional é apresentada como a celebração eucarística modelo, como já sublinhamos (cf. IGMR 22). Na seção das bênçãos solenes para o fim da missa para o TC, foi inserido um form. novo. Trata-se, na verdade, de uma transferência, uma vez que a oração sobre o povo n. 20 do MR75 se tornou a sexta bênção solene para o TC, por causa do seu gênero literário. Em vista do critério de fidelidade aos antigos sacramentários, algumas bênçãos solenes foram retocadas: Natal: MR08, p. 606-607 (GrH, Supplementum Ananiense 1738) e Pentecostes: MR08, p. 610 (GrH, Supplementum Ananiense 1762). Outras foram corrigidas em consideração ao estilo presente no RB: da BMV – MR08, p. 613 (RB 1016) e todos os Santos – MR08, p. 614 (RB 1030).

			Na seção das Sp, também foram feitos alguns retoques e integrações: eliminou-se a oração n. 8, já presente no MR como C do XVIII Domingo do TC e inseriram-se 15 novos textos (MR08, p. 616-629) recolhidos tanto da editio typica de 1962 quanto do Ve, correspondentes aos nn. 6, 11, 14-2622.

			O antigo Rito da missa celebrada sem povo recebeu um título mais positivo, Rito da missa quando participa um só ministro (MR08, p. 663-672). Os ritos iniciais reproduzem, mutatis mutandis, o OM do MR62. As rubricas fazem atenção ao ministro no tocante à oração dos fiéis, à resposta à apresentação do pão e do vinho, à possibilidade de pronunciar o Agnus Dei e de ler a Ac.

			As OE Sobre a reconciliação I-II e Para as diversas necessidades I-IV se encontram como apêndice do OM. As seções são introduzidas por uma série de rubricas que explicam o modo de proferi-las quando a Eucaristia é presidida somente por um sacerdote ou concelebrada. Os forms. apresentam no início algumas indicações sobre os tempos e as circunstâncias particulares, nas quais essas orações podem ser utilizadas. As três OE Para missas com crianças foram retiradas.

			Pensamos que alguns elementos não verbais do OM poderiam ser esclarecidos na edição brasileira do MR, com o fim de evitar a proliferação da criatividade selvagem da parte do presidente da celebração, especialmente aquelas componentes que constituem lacunas, porque não presentes na IGMR nem no próprio corpo do MR, mas que se encontram no CB, por exemplo.23 Com base na IGMR 43 e 390, cremos que seria o caso de, depois de um apurado estudo, como propõe a SC 23, evidenciar o gesto concernente ao pai-nosso.24 Precisar que, durante o canto do Aleluia para a aclamação o Evangelho, somente o bispo versa incenso no turíbulo estando sentado, o presbítero o faz estando de pé (CB 90; IGMR 212 e 132). Indicar com clareza o gesto da concelebração, como já precisado pelo Consilium (cf. SCR, 1965, p. 143), a saber: no momento da epíclese antes da consagração, os concelebrantes estendem as mãos sobre as oferendas de modo que as palmas fiquem abertas e viradas sobre as oferendas e, no momento da consagração, ao proferirem as palavras do Senhor, mantêm a mão direita estendida e voltada para o lado (ibidem), orientando-a para o pão e o cálice (cf. CB n. 106, nota 79 e IGMR 222, 227, 230, 233). Além do que, indicar o que se entende por “mãos unidas” ou “braços abertos” (manibus extensis), o que é pormenorizado pelo CB do n. 104 (nota 80) ao 107; este, inclusive, indica quando se “põem as mãos juntas”. 

			Com relação às preces eucarísticas, antes de tudo, seria proveitoso que se recuperasse a integridade do Cânon Romano, e que, mantendo-se as intervenções do povo, ao menos fossem revistas, uniformizadas, dirigidas ao Pai, como toda a OE, que fosse respeitada integralmente a unidade dos pfs. (problema das OE IV, VII, VIII e X) e dos mementos dos concelebrantes (problema da III OE) e que as respostas não se limitassem a vãs repetições do que já tenha sido afirmado ou pedido no próprio corpo da prece. Infelizmente, não existem modelos na Tradição Litúrgica do Oriente ou do Ocidente para recorrer-se.

			2.3.6 O Próprio dos santos

			Em vista de maior organização do dispositivo eucológico, a seção do Próprio dos santos sofreu diversos retoques, acréscimo de novos elementos de correção, substituição e melhoramentos.25

			Antes de tudo, foram introduzidas 11 novas memórias facultativas, todas com uma C própria, a saber: Santa Josefina Bakhita, Vg (8/2), BMV de Fátima (13/5), São Cristóvão Magallanes, Pb e comp., mts (21/5), Santa Rita de Cássia, Rlg (22/5), Santo Agostinho Zhao Rong, Pb e comp., mts (09/7), Santo Apolinário, Bp.mt (20/7), São Charbel Makhlūf, Pb (24/7), Santa Teresa Benedita da Cruz, Vg.mt (9/8), São Pio de Pietrelcina, Pb (23/9), Santa Catarina de Alexandria, Vg.mt (25/11), São João Didaci Cuahtlatoatzin (3/12). Além dessas, foi introduzida a memória facultativa da BMV de Guadalupe (12/12), já presente no MRBr, porque aqui se celebra como festa, por ser a padroeira principal da América Latina (a C é própria da memória facultativa. Não corresponde à do MRBr). Um toque de devocionismo foi assinalado entre as memórias ad libitum com a reintrodução da celebração do Santíssimo Nome de Jesus (3/1) e do Santíssimo nome de Maria (12/9), ambos com forms. próprios.
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